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Lei nºl .002 de 09 de julho de 2007 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 
da lei orçamentária do exercício de 2008 e dá 
outras providências. 

O povo do Município de Albertina, por seus representantes legais aprovou e 
eu, Prefeita Municipal, sanciono a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, §2° da 
Constituição Federal e art. 192 da Lei Orgânica do Município, as diretrizes orçamentárias para 
o exercício financeiro de 2008, que compreendem: 

I - as diretrizes gerais, prioridades e metas da administração pública municipal; 
II - a estrutura e organização dos orçamentos; 
III - as diretrizes gerais para elaboração e execução dos orçamentos do Município e 

suas alterações; 
IV - as disposições relativas a alterações da legislação tributária do Município para o 

exercício correspondente; 
V - as disposições relativas a despesas do Município com pessoal e encargos; 
VI - as disposições sobre a administração da dívida e contratação de operações de 

crédito; 
VII - as disposições sobre transferências intragovernarnentais, inclusive os repasses à 

Câmara Municipal; 
VIII - as disposições gerais. 
§ 1° As unidades orçamentárias, quando da elaboração de suas propostas parciais, 

deverão atender a estrutura orçamentária e as determinações emanadas pelos setores 
competentes da área, e ainda, as normas da Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do 
Orçamento e Gestão. 

§2º Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação orçamentária e 
recursos financeiros previstos na programação de desembolso. 

§3° Fica vedada a inclusão de programas de investimento, com recursos próprios do 
Município ou através de repasses financeiros com contrapartida sem que esteja previsto e 
autorizado pelo Plano Plurianual para o quadriênio 2006 a 2009. 

§4º A inscrição em restos a pagar no exercício de 2008 estará limitada ao montante 
das disponibilidades de caixa, conforme preceito da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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CAPÍTULO II 
DAS DIRETRIZES GERAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 2° A elaboração da proposta orçamentária da administração pública 
municipal para o exercício de 2008 obedecerá às seguintes diretrizes gerais: 

I - dar precedência na alocação de recursos, aos programas de governo constantes no 
Plano Plurianual de Ação e ao atendimento de demandas aprovadas no orçamento 
participativo do Município, ou em audiências públicas, especialmente para assegurar à 
população os direitos fundamentais de saúde, saneamento, segurança, educação e meio 
ambiente, não se constituindo todavia, em limite à programação das despesas; 

II - buscar o equilíbrio das contas do setor público, para que o Município possa 
recuperar sua capacidade de poupança e de investimento nas áreas social e econômica; e 

III - promover a eficiência dos serviços prestados pelo Município, mediante o uso 
racional dos recursos necessários à execução dos projetos e atividades constantes no programa 
de trabalho de cada unidade. 

§ 1 º A execução orçamentária e financeira da despesa realizada de forma 
descentralizada observará as normas estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional. 

§2° A discriminação das despesas, quanto à sua natureza, far-se-á no mínimo por 
categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, nos termos do 
artigo 6° da Portaria Interministerial nº163 de 4 de maio de 2001. 

§3º A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão orçamentário­
financeira efetivamente ocorrida, sem prejuízos das responsabilidades e providências 
derivadas da inobservância das disposições da Instrução Normativa do Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais relativa à matéria. 

§4° Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob 
a forma de projetos, atividades e operações especiais, especificando os respectivos valores e 
metas, bem como as unidades orçamentárias, responsáveis pela realização das ações. 

§5° As metas fiscais serão indicadas segundo os respectivos projetos e atividades e 
constarão nos demonstrativos das despesas do orçamento segundo os programas de governo, 
na forma dos anexos propostos pela Lei Federal n.04.320/64. 

Art. 3º Constituem metas do Poder Executivo para o exercício de 2008 aquelas 
constantes no Plano Plurianual de Ação, em especial as necessárias a: 

I - garantir ensino público de qualidade, mediante investimentos em sua manutenção e 
desenvolvimento, principalmente no que se refere ao aumento na oferta de vagas, ações 
integradas de capacitação de educadores e implantação de políticas sociais e pedagógicas que 
contribuam para a efetividade dos programas relativos ao ensino infantil, fundamental e 
especial; 

II - conseguir eficácia nas ações de saúde, mediante a manutenção dos programas de 
saúde da família e vigilância epidemiológica e em saúde, e implantação de programas de 
atendimento ambulatorial, saúde da mulher, saúde da criança, atendimento odontológico e 
atendimento em caráter emergencial com ênfase na prevenção, e atuação integrada com as 
demais esferas de governo; 

III - diligenciar para a efetividade nas ações vinculadas a programas de assistência 
social a fim de assegurar a igualdade de tratamento à população carente, às crianças, aos 
idosos, aos adolescentes e aos portadores de necessidades especiais; 
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IV - promover melhoria nas condições de vida da população mediante implantação e 
manutenção de projetos de saneamento ambiental, com vistas a criar condições para o 
tratamento de lixo e esgoto, e adoção de medidas efetivas para recuperação e preservação de 
cursos d'água e mananciais no Município; 

V - adequar a infra-estrutura física nas áreas de turismo rural e ecológico de modo a 
divulgar o produto turístico mineiro, regional e de Albertina; 

VI - proteger o patrimônio público com vistas a possibilitar a preservação da 
identidade do povo e da história do Município; 

VII - fortalecer os órgãos de fiscalização, inspeção, outorga, aferição e licenciamento 
em geral; 

VIII - modernizar a administração do Município mediante implementação de ações 
que possibilitem alcançar a eficácia e eficiência na prestação de serviços colocados à 
disposição da população, e a apuração dos custos por programa para subsidiar a análise de 
desempenho financeiro dos órgãos, entidades e fundos integrantes da Administração; 

IX - aperfeiçoar as ações de controle interno para possibilitar a atuação preventiva a 
ser exercida sobre órgãos e agentes, diminuindo a incidência de impropriedades durante a 
execução do orçamento; 

X - modernizar o sistema de administração e a legislação tributária a fim de se elevar a 
arrecadação municipal; 

XI - efetivar a qualificação por meio de cursos e treinamento dos recursos humanos da 
administração, no intuito de se obter maior eficiência e eficácia nos serviços prestados 
adiminstrativamente à população; 

XII - assegurar o pagamento de horas extras e gratificações aos servidores municipais, 
quando necessárias; 

XIII - efetivar o cumprimento do disposto no artigo 3 7, X da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, mediante respeito à data base dos servidores; 

XIV - adquirir equipamentos para os departamentos municipais de modo a poder 
melhorar suas condições de prestação de serviços à comunidade; 

XV - implementar programa de distribuição de medicamentos às pessoas carentes 
usuárias do serviço de saúde pública do Município; 

XVI - manter convênios com hospitais para o atendimento ambulatorial dos pacientes 
do Município; 

XVII - viabilizar investimentos para a instituição de política de habitação popular no 
Município, mediante convênio com os governos federal ou estadual, ou mediante recursos 
próprios; 

XVIII - pavimentar ou calçar vias urbanas, conforme possa sustentar os cofres 
públicos municipais ou mediante a celebração de convênio com outras esferas de governo; 

XIX - promover a manutenção e melhoria das estradas vicinais; 
XX - construir e reformar estradas e pontes no Município; 
XXI - promover a manutenção, reforma e melhoria dos prédios públicos, e ainda a 

construção da nova sede da Prefeitura Municipal; 
XXII - manter convênio de cooperação com a Polícia Militar para efetivar a boa oferta 

de segurança à população municipal; 
XXIII - assegurar condições para a manutenção dos servidores empossados em virtude 

de aprovação em concurso público; 
XXIV - assegurar recursos no orçamento para a manutenção e construção de unidades 

esportivas; 



Prefeitura Municipa1 de Al.bertina 
ESTADO DE MINAS GERAIS - Cep 37 . 596- 000 

Rua Luiz Opúsculo, nº290, centro - Telefax (35 ) 3446-1335 
CNPJ 17.912.015/0001-29 - EMAIL: prefalbertina@rantac.com.br 

X.XV - assegurar dotação orçamentária e recursos financeiros suficientes para 
desapropriação de terrenos e imóveis; 

X.XVI - assegurar repasse financeiro para o CISAMESP a fim de se contratar serviços 
junto ao mesmo, ou com outro consórcio; 

X.XVII - assegurar recursos financeiros para a implementação de políticas voltadas 
para ao desenvolvimento cultural; 

X.XVIII - assegurar recursos no orçamento para manter convênio com o Conselho 
Tutelar do Município de Albertina; 

XXIX - assegurar recursos no orçamento para construção de casas populares; 
:XXX - assegurar recursos no orçamento para manter convênio com o Conselho 

Comunitário de Segurança Pública do Município de Albertina; 
XXXI - proporcionar recursos no orçamento para programas de apoio e orientação 

familiar, medidas sócio-educativas, abrigo de atendimento a crianças e adolescentes; e, 
XXXII - promover a adequação do organograma administrativo do Município. 

CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA O ORÇAMENTO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 4° A lei orçamentária para o exercício de 2008, que compreende o 
orçamento fiscal e o orçamento de investimento, será elaborada conforme as diretrizes, os 
objetivos e as metas estabelecidas no Plano Plurianual de Ação e nesta lei, observadas as 
normas da Lei Federal nº4.320/64 e da Lei Complementar Federal nºlOl/2000. 

Art. 5º A lei orçamentária dispensará, na fixação das despesas e na estimativa 
--.. da receita, atenção aos princípios de: 

I - prioridade de investimentos nas áreas sociais; 
II - austeridade na gestão de recursos públicos; 
III - modernização na ação governamental; e 
IV - princípio do equilíbrio orçamentário, tanto na previsão como na execução 

orçamentária. 

Art. 6º Para os efeitos desta lei, entende-se por: 
I - função o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que competem ao 

setor público; 
II - subfunção uma partição da função, visando a agregar determinado subconjunto de 

despesa do setor público; 
III - programa o instrumento de organização da ação governamental visando à 

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por metas estabelecidas no Plano 
Plurianual; 

IV - projeto um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações limitadas no tempo, das quais resulta um produto que 
concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo; 
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V - atividade um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e 
permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; e 

VI - operações especiais às despesas que não contribuem para a manutenção das ações 
de governo, das quais não resulta um produto e que não geram contraprestação direta sob a 
forma de bens ou serviços. 

§ 1 º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, 
sob a forma de projetos, atividades e operações especiais, especificando os respectivos valores 
e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização das ações. 

§ 2° Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a subfunção às 
quais se vinculam, na forma do anexo que integra a Portaria nº42 de 14 de abril de 1999, do 
Ministério do Orçamento e Gestão. 

Art. 7° O projeto de lei orçamentária apresentará conjuntamente, a 
programação do orçamento fiscal e da seguridade social, e compreenderá as ações dos órgãos 
do Município, em consonância com os dispositivos contidos na Portaria nº42 de 14 de abril de 
1999, do Ministério do Orçamento e Gestão e na Portaria Intenninisterial nº163 de 4 de maio 
de 2001 e seguintes, editadas pela Secretaria do Tesouro Nacional para disciplinar a execução 
orçamentária e a responsabilidade na gestão. 

Art. 8° As propostas parciais do Poder Legislativo e dos órgãos e entidades do 
Poder Executivo, para fins de elaboração do projeto de lei orçamentária serão enviadas ao 
Departamento de Contabilidade, órgão responsável pela consolidação da proposta do 
Município até o dia 13 de julho de 2007. 

§ 1 º As propostas parciais a que se refere o caput deste artigo serão elaboradas a 
preços correntes do exercício a que se referirem. 

§ 2° O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo, até 16 de julho de 
2007, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício de 2008. 

Art. 9° As emendas ao projeto de lei orçamentária com indicação de recursos 
provenientes de anulação de dotação, sem prejuízo do disposto na Lei Orgânica do Município, 
não incidirão sobre: 

I - dotações para pagamento de despesas com pessoal, encargos e serviço da dívida; 
II - dotações compromissadas para a contrapartida obrigatória do tesouro municipal na 

execução de convênios; 
III - dotações referentes a obras já iniciadas, previstas no Plano Plurianual; e 
IV - dotações destinadas à constituição da reserva de contingência. 

Art. 10. O projeto de lei orçamentária anual será encaminhado ao Poder 
Legislativo, conforme estabelecido no art. 194 da Lei Orgânica do Município e no art. 22, 
seus incisos e parágrafo único da Lei 4.320/64, e será composto de: 

I - mensagem; 
II - texto da lei; 
III - quadros orçamentários consolidados; 
IV - quadro consolidado do orçamento fiscal, discriminando a receita e a despesa na 

forma definida nesta lei; e 
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V - discriminação da legislação da receita e da despesa referente ao orçamento fiscal e 
da seguridade. 

Parágrafo único. Integrarão a consolidação dos quadros a que se refere o inciso III 
deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 22, incisos III e IV, e parágrafo 
único da Lei 4.320/64, os seguintes demonstrativos: 

I - resumo da estimativa da receita total do Município, por categoria econômica e 
segundo a origem dos recursos; 

II - resumo da estimativa da receita total do Município, por rubrica e categoria 
econômica e segundo a origem dos recursos; 

III - fixação da despesa por Poderes e órgãos e segundo a origem de recursos; 
IV - fixação da despesa por função e segundo a origem de recursos; 
V - receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores àquele em que se elaborou 

a proposta; 
VI - receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta; 
VII - receita prevista para o exercício a que se refere à proposta; 
VIII - despesa realizada no exercício imediatamente anterior; 
IX - despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta; 
X - despesa fixada para o exercício a que se refere à proposta; 
XI - estimativa da receita do orçamento fiscal, por categoria econômica e origem de 

recurso; 
XII - resumo geral da despesa do orçamento fiscal, por categoria econômica e origem 

de recursos; 
XIII - das despesas e receitas do orçamento fiscal, de forma agregada e sintética, 

evidenciando o déficit ou superávit corrente e total; 
XIV - da distribuição de receitas e despesas por função de governo do orçamento 

fiscal; 
XV - demonstrativo dos recursos a serem aplicados na manutenção e no 

desenvolvimento do ensino, para fins do disposto no art. 212 da Constituição Federal; 
XVI - demonstrativo dos recursos a serem aplicados em programas de saúde, para fins 

do disposto no inciso III do art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição da República com a redação dada pela Emenda Constitucional n. °29 de 13 de 
setembro de 2000; 

XVII - demonstrativo do serviço da dívida para 2008, com identificação da natureza 
da dívida e discriminação do principal e dos acessórios; 

XVIII - demonstrativo das despesas a serem realizadas com contrapartida obrigatória 
do tesouro municipal, especificando-se a origem e o montante dos recursos; 

XIX - demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do disposto no art. 169 da 
Constituição da República e na Lei Complementar Federal nºlOl/2000; e 

XX - demonstrativo regionalizado do efeito sobre a receita e a despesa decorrente de 
isenção, anistia, remissão, subsídio e beneficio de natureza financeira, tributária e creditícia. 

Art. 11. O projeto de lei orçamentária do Município, relativo ao exercício de 
2008, deve assegurar o controle social e a transparência na execução do orçamento, sendo que 
o princípio: 

I - do controle social implica assegurar a todos os cidadãos a participação na 
elaboração e no acompanhamento do orçamento; e 
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II - da transparência implica, além da observância ao princ1p10 constitucional da 
publicidade, a utilização dos meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos munícipes 
às informações relativas ao orçamento. 

Parágrafo único. Será assegurada aos cidadãos a participação no processo de 
elaboração e fiscalização do orçamento através da definição das prioridades de investimentos 
de interesse local, mediante regular processo de consulta. 

Art. 12. Caso a previsão de arrecadação da receita não se concretize e caso seja 
necessária à limitação de empenho das dotações orçamentárias, esta será feita de forma 
proporcional ao montante dos recursos alocados para atendimento de investimentos e 
inversões financeiras de cada Poder. É obrigatória a consignação de recursos na lei 
orçamentária para lastro de contrapartida a empréstimos contratados, bem como o pagamento 
de sinal, amortização, juros e outros encargos. 

Parágrafo único. Nos termos do artigo 9º da LRF, a limitação de empenho, quando 
necessária, será promovida à razão da média dos últimos quatro meses, por unidade 
orçamentária. Persistindo o não comportamento das despesas pela realização da receita, 
adotar-se-á percentual idêntico de limitação para todos os órgãos e unidades integrantes dos 
Poderes do Município. 

Seção II 
Das Diretrizes para o Orçamento Fiscal 

Art. 13. A proposta orçamentária anual atenderá às diretrizes gerais e aos 
princípios da unidade, universalidade e anualidade, não podendo o montante das despesas 
fixadas excederem a previsão da receita para o exercício. 

Art. 14. O orçamento fiscal compreenderá: 
I - o orçamento dos órgãos da administração direta; 
II - os orçamentos das autarquias e das fundações públicas, se existirem; e 
III - os orçamentos dos fundos municipais. 

Art. 15. O orçamento fiscal discriminará a despesa por unidade orçamentária, 
segundo a classificação por função, subfunção, programa, projeto, atividade, operações 
especiais e seus desdobramentos, indicando, para cada um, a origem do recurso, a procedência 
e o grupo de despesa a que se refere. 

Parágrafo único. Os grupos de despesa a que se refere o caput deste artigo 
classificam-se em: 

I - pessoal e encargos sociais; 
a) o gasto efetivo com a folha do 1° semestre de 2007 apurando a média mensal e 

projetando-a para todo o exercício, considerando os acréscimos legais no disposto no art. 169 
da Constituição da República Federativa do Brasil; e 

b) o provisionamento de receita para aplicação do preceito constitucional da revisão 
geral anual dos vencimentos, aposentadorias e pensões, se estas vierem a ocorrer; 

II - juros e encargos da dívida pública; 
III - outras despesas correntes; 
IV - investimentos; 
V - inversões financeiras; 
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VI - amortização da dívida pública; 
VII - outras despesas de capital; e 
VIII - diversas aplicações. 

Art. 16. O aumento de despesas com pessoal e encargos, inclusive 
remuneração, ficarão condicionados à existência de recursos disponíveis, mediante expressa 
autorização legislativa, observadas às disposições dos artigos 29-A e 169 da Constituição 
Federal, bem como da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Parágrafo único. No estabelecimento dos limites das despesas com pessoal os poderes 
do Município fixarão a proporção e a forma dos repasses financeiros à Câmara Municipal, os 
quais deverão ser considerados na lei orçamentária. 

Art. 17. A despesa com precatórios judiciários será programada, na lei 
orçamentária, em dotação específica da unidade orçamentária responsável pelo débito. 

§ l 0 Os órgãos e entidades integrantes do orçamento fiscal encaminharão ao 
Departamento de Contabilidade do Município, para inclusão no projeto de lei orçamentária de 
2008, a relação de débitos referentes a precatórios judiciários apresentados até 1° de julho de 
2007, com valores atualizados até a referida data, de acordo com o § 1 ° do art. 100 da 
Constituição da República Federativa do Brasil. 

§ 2° Os recursos alocados para os fins previstos no caput deste artigo não poderão ser 
cancelados para a abertura de créditos adicionais com outra finalidade. 

Art. 18. O projeto de lei orçamentária conterá a previsão de despesas para 
pagamento de débitos da natureza alimentícia, independentemente da apresentação de 
precatórios, nos termos do § 1°-A do art. l 00 da Constituição Federal. 

Art. 19. O projeto de lei orçamentária conterá também a previsão de despesas 
para pagamento de débitos de obrigações definidas em lei como de pequeno valor e que deva 
ser paga em virtude de sentença judicial transitada em julgado, independentemente da 
apresentação de precatórios, nos termos dos§§ 3º e 4° do art. 100 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Incluem-se na previsão orçamentária do caput deste artigo, as 
despesas decorrentes de obrigações de valor certo e não excedente a sessenta salários 
mínimos, nos termos da lei. 

Art. 20. Na programação de investimento em obras da administração pública 
municipal, considerado o imperativo do ajuste fiscal, será observado o seguinte: 

I - os projetos já iniciados terão prioridade sobre os novos; 
II - os novos projetos serão programados se: 
a) for comprovada sua viabilidade técnica, econômica e financeira; 
b) não implicarem anulação de dotações destinadas a obras já iniciadas, em execução 

ou paralisadas; 
c) estiverem preservados os recursos necessários à conservação do patrimônio público; 
d) estiverem perfeitamente definidas as fontes de custeio; e 
e) os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais, estaduais 

ou de operações de crédito, com objetivo de concluir etapas de uma ação municipal. 
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Art. 21. O projeto de lei orçamentária, bem como seus créditos adicionais, 
somente incluirão nova programação de investimento em obras da administração pública 
municipal, considerado o imperativo do ajuste fiscal, se tiverem adequadamente 
contemplados todos os projetos em andamento e que terão prioridades sobre os novos. 

Parágrafo único. Os novos projetos serão programados se estiverem expressamente 
consignados no Plano Plurianual do quadriênio de 2006 a 2009. 

Art. 22. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na 
mesma forma e com os detalhamentos estabelecidos na lei orçamentária anual. 

§ 1° Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais, exposições de 
motivos circunstanciadas, que os justifiquem e que indiquem as conseqüências dos 
cancelamentos de dotações propostas sobre a execução das atividades e dos projetos. 

§ 2º Cada projeto de lei deverá restringir-se a uma única modalidade de crédito 
adicional. 

§ 3º Nos casos de abertura de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadação, 
as exposições de motivos conterão a atualização das estimativas de receitas para o exercício. 

Art. 23. O Poder Executivo é autorizado, nos termos da Constituição Federal 
a: 

I - realizar operações de crédito por antecipação de receita, nos termos da legislação 
em vigor; 

II - realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação em vigor; 
III - abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 40% (quarenta por cento) 

do orçamento das despesas, nos termos da legislação vigente; 
IV - transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma categoria de 

programação, mediante prévia autorização legislativa na lei orçamentária, nos termos do 
inciso VI, do art. 167 da Constituição Federal; e 

V - contingenciar parte das dotações, quando a evolução da receita comprometer os 
resultados previstos. 

Art. 24. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, 
de quaisquer recursos do Município, inclusive das receitas próprias de suas entidades, 
empresas e fundos, para clubes, associações de servidores e de dotações a título de 
subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, 
de atividades de natureza continuada de atendimento direto ao público nas áreas de assistência 
social, saúde ou educação ou que estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência 
Social - CNAS. 

§ 1° Para se habilitarem ao recebimento de subvenções ou auxílios, as entidades 
deverão apresentar: 

I - estatuto social, no qual se comprove ser a entidade uma instituição privada sem fins 
lucrativos, e que não remunere seus dirigentes; 

II - declaração de utilidade pública; 
III - declaração de funcionamento regular nos últimos dois exercícios, emitida no 

exercício de 2007 e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria; 
IV - certificado de registro no cadastro de entidades expedido pelo órgão municipal de 

assistência social; e 
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V - comprovante de estar em dia com suas obrigações sociais e fiscais, observadas as 
exigências e procedimentos do art. 27 e seguintes da Lei n. º8.666/93. 

§2º Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a inclusão 
de dotações na lei orçamentária e sua execução, dependerão ainda de: 

1 - publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na concessão de 
subvenções e auxílios, prevendo a obrigatoriedade de apresentação de plano de trabalho, 
execução do objeto sem desvio de finalidade, sob pena de responsabilização do agente 
responsável pelo desvio e apresentação de prestação de contas ao Município com documentos 
idôneos para comprovar a legalidade das contas e cumprimento das metas e objetivos para os 
quais receberam os recursos; e 

II - identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo convênio. 
§3º O registro no cadastro de entidades será expedido mediante comprovação dos 

documentos enumerados nos artigos 27 e seguintes da Lei Federal nº8.666/93 pertinentes à 
habilitação. 

§4° A entidade beneficiada com recursos públicos, a qualquer título, submeter-se-á à 
fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e 
objetivos fixados no plano de trabalho. 

§5° A fundação deverá atender às normas de sua criação, previstas no Código Civil 
Brasileiro, e ainda, os ditames de sua organização e fiscalização nos termos da legislação 
vigente. 

§ 6° A concessão de subvenções e auxílios de que trata o caput deste artigo deverá 
estar definida em lei específica. 

Art. 25. É facultado ao Município celebrar convênios com entidades públicas e 
privadas para descentralização das ações necessárias ao atendimento nas áreas de educação, 
saúde e assistência social. 

§ 1° Os recursos liberados para execução de convênios, serão objeto de prestação de 
contas apresentada ao Município, que examinará a legalidade das despesas e o cumprimento 
dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho. 

§ 2° É vedada a celebração de convênio com entidade em situação irregular junto à 
administração pública municipal, estadual e federal. 

§3º Não poderão ser destinados recursos de nenhuma espécie para atender despesas 
com: 

I - sindicato, associação e clube de servidores públicos; ou 
II - pagamento, a qualquer título, a servidor da administração direta ou indireta por 

serviços de consultoria ou de assistência técnica custeados com recursos provenientes de 
convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere, firmado com órgão ou entidade de direito 
público ou privado, nacional ou internacional, pelo órgão ou pela entidade a que pertencer o 
servidor ou por aquele em que estiver eventualmente lotado. 

Art. 26. A concessão de ajuda financeira, a título de auxílio, subvenção, 
contribuição ou participação, às entidades públicas ou privadas que prestam serviços 
essenciais e complementares da atividade pública, de assistência social, médica, educacional e 
de atividades culturais e desportivas, destinar-se-á à realização de eventos no Município, 
desde que aprovadas pelos respectivos conselhos municipais e mediante prévia autorização 
legislativa expressa em projeto de lei específico e único a cada entidade, e ainda: 

' 
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I - seja considerada de relevante serviço público e atendimento direto aos usuários, de 
forma gratuita, nas áreas de assistência social, saúde, educação, cultura, desporto e defesa do 
meio ambiente; 

II - não tenha finalidade lucrativa e sua diretoria e membros não recebam qualquer 
espécie de remuneração; 

III - comprove o exercício regular de suas atividades pelo prazo mínimo de dois anos; 
IV - não tenha débito de prestação de contas de recursos anteriores; e 
V - seja declarada, por Lei Municipal, como entidade de utilidade pública. 
§ 1° O repasse, a título de auxílio e subvenção financeira, depende de convênio 

específico e prestação de contas, vinculados os gastos às disposições dos artigos 12 a 19 da 
Lei nº4.320/64, observadas as disposições das Leis nº8.429/93, Lei Complementar 
nºl O 1 /2000 e outros dispositivos aplicáveis à espécie. 

§ 2° O repasse, a título de contribuição financeira, deverá ser expressamente 
autorizado por lei específica, fixado o montante e forma, condicional à dotação orçamentária 
específica, restrita à comprovação de disponibilidade de caixa e não poderá ser convencionada 
em período superior ao exercício da lei orçamentária. 

§ 3° Aplica-se aos convênios, consórcios, acordos, ajustes ou outros instrumentos 
congêneres às mesmas normas e exigências desta Lei e da Lei Federal nº8.666/93, no que 
couberem e, especialmente, quanto às disposições do art. 27 e seguintes da mencionada Lei, 
pertinentes à declaração de habilitação, sob pena de nulidade do ato. 

§ 4° Os convênios, consórcios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres, 
serão firmados mediante apresentação de plano de trabalho previamente referendados pelos 
respectivos conselhos municipais no âmbito de suas competências e aprovados pelo Poder 
público concedente. 

§ 5° O recurso liberado para execução de convênio será objeto de prestação de contas 
apresentada ao Município, que examinará a legalidade das despesas e o cumprimento dos 
objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho. 

Art. 27. A inclusão na lei orçamentária anual, de transferências de recursos 
para o custeio de despesas de outros entes da federação somente poderá ocorrer mediante a 
celebração de convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres, e em situações que 
envolvam claramente o atendimento de interesses locais. 

Art. 28. A transferência de recursos para outro Município, em virtude de 
interesse comum somente será feita mediante convênio, acordo ou instrumento congênere, 
salvo durante a vigência de estado de calamidade pública decretado no Município e 
reconhecido pela Câmara Municipal. 

Art. 29. É expressamente vedado, caracterizando desvio de finalidade e de 
função, o fornecimento, a qualquer título, de servidores comissionados, efetivos ou 
contratados para preenchimento dos quadros da administração direta, às entidades públicas ou 
privadas, ainda que sob a forma de convênio ou simples cessão. 

§ 1° Na hipótese da necessidade de subvenção de custeio e manutenção de pessoal, o 
Município repassará à entidade conveniada os recursos financeiros, arcando esta com os 
encargos e responsabilidades trabalhistas e sociais, não respondendo o Município por nenhum 
ônus, ainda que na forma de responsabilidade solidária. 

~ 
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§ 2º Excepcionalmente, comprovada a incapacidade de gerenciamento ou 
impossibilidade material no cumprimento do parágrafo anterior, o Município poderá, através 
de convênio, contratar prestador de serviços em caráter precário, por prazo certo e 
determinado, para atender as necessidades e suprir deficiências da entidade conveniada, 
assumindo os ônus da relação empregatícia. 

§ 3º A contratação de que trata o parágrafo anterior, dar-se-á, nos termos do inciso IX 
do art. 37 da Constituição Federal mediante prévia autorização legislativa, limitada ao tempo 
e atividades restritas consignadas no plano de trabalho. 

Art. 30. Não poderão ser incluídas nos orçamentos despesas classificadas 
como investimentos em regime de execução especial, ressalvadas as despesas decorrentes de 
calamidade pública. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES DA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA 

Art. 31. A estimativa da receita constante no projeto de lei orçamentária para o 
exercício de 2008 contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos 
municipais, com vistas à expansão da base de tributação e conseqüente aumento das receitas 
próprias. 

Art. 32. A estimativa de receita citada no artigo anterior levará em 
consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária, observadas a 
capacidade econômica do contribuinte e a justa distribuição de renda, com destaque para: 

I - atualização da planta genérica de valores do Município; 
II - revisão, atualização ou adequação na legislação sobre o imposto predial e 

territorial urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamento, descontos e 
isenções, inclusive com relação à progressividade deste imposto; 

III - revisão da legislação referente ao imposto sobre serviços de qualquer natureza; 
IV - revisão da legislação aplicável ao imposto sobre transmissão inter vivos e de bens 

imóveis e de direitos reais sobre imóveis; 
V - revisão na legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona 

urbana municipal; 
VI - instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos 

específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição; e 
VII - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de polícia. 
§ 1 º O Poder Executivo poderá encaminhar projetos de lei que instituam incentivos ou 

benefícios de natureza tributária, cuja renúncia de receita poderá alcançar os montantes 
dimensionados no Anexo de Metas Fiscais, já considerados no cálculo do resultado primário. 

§2º A parcela de receita orçamentária prevista no caput deste artigo, que decorrer de 
propostas de alteração na legislação tributária, ainda em tramitação, quando do envio do 
projeto de lei orçamentária anual à Câmara de Vereadores poderá ser identificada, 
discriminando-se as despesas cuja execução ficará condicionada à aprovação das respectivas 
alterações legislativas. 
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CAPÍTULO V 
DA ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA E DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

Art. 33. A administração da dívida pública municipal interna ou externa tem 
por objetivo principal minimizar custos e viabilizar fontes alternativas de recursos para o 
tesouro municipal. 

Art. 34. A captação de recursos, na modalidade de operações de crédito, pela 
administração direta ou por entidade da administração indireta, observada a legislação em 
vigor, será feita mediante a contratação de financiamentos. 

Art. 35. Na lei orçamentária para o exercício de 2008, as despesas com 
amortização, juros e demais encargos da dívida serão fixadas com base nas operações 
contratadas e nas autorizações concedidas até a data do encaminhamento do respectivo 
projeto de lei à Câmara Municipal. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 36. Fica vedado o pagamento de horas extras, quando a despesa de 
pessoal extrapolar o limite prudencial de 51, 3% (cinqüenta e um inteiros e três décimos por 
cento), sendo autorizado apenas nos casos de relevante interesse público, especialmente 
aquele voltado para as áreas de saúde e educação que estejam em situações de risco ou 
prejuízo para a sociedade. 

Art. 3 7. Fica assegurada a revisão geral anual da remuneração dos servidores 
públicos e subsídio dos detentores de mandato eletivo, no mês de janeiro de 2008, pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE, relativa ao acumulado no ano de 2007, 
com base no disposto do inciso X do art. 37 da Constituição da República Federativa do 
Brasil e da Lei Municipal nº952/2003. 

Art. 38. O Poder Executivo poderá enviar à Câmara Municipal, como anexos 
da proposta orçamentária para 2008, o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais 
previstos nos parágrafos 1ºe3º do art. 4° da Lei Complementar nºlOl de 4 de maio de 2000. 

Art. 39. A lei orçamentária poderá conter dispositivo que autorize operações 
de crédito por antecipação da receita e para refinanciamento da dívida. 

Art. 40. O projeto de lei que autorize o Poder Executivo a realizar operação de 
crédito conterá especificação do prazo de validade da autorização concedida pelo Poder 
Legislativo. 

Art. 41. A reserva de contingência contida na proposta orçamentária será de no 
mínimo 0,30% (zero vírgula trinta por cento) da receita corrente líquida estimada para 2008, e 
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será destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos. 

Art. 42. O Poder Executivo publicará, até trinta dias após a publicação da lei 
orçamentária de 2008, o cronograma anual de desembolso mensal, discriminado por órgão de 
sua estrutura, observando, em relação às despesas constantes desse cronograma, a abrangência 
necessária à obtenção das metas fiscais. 

Art. 43. Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Albertina/MO, 09 de julho de 2007. 

' 

Noemi unionatto Guinesi 
Prefeita Municipal 
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ANEXOS DE METAS FISCAIS- LDO ALBERTINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALBERTINA 1 METAS FISCAIS OUADROB 
RECEITAS POR FONTES 

ESPECIFICAÇAO RECEITA ARRECADADA 
TIPOS DE RECEITA E EXERCI CIOS 2004 2005 2006 
10000000 RECEITAS CORRENTES 4.319.639,09 5.337.604,71 5.241.114,51 
11000000 Receita Tributária 126.829,74 136.962,02 148.264,13 
12000000 Receita Contribuições 36.837,34 42.400,31 46829,79 
13000000 Receita Patrimonial 14.214,14 78.248,67 77362,93 
14000000 Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 
15000000 Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 
16000000 Receita de Serviços 67.278,63 85.245,34 101.049,27 
17000000 Transferências Correntes 4.040.348,81 4.842.952, 18 4.995.786,56 
19000000 Outras Receitas Correntes 34.130,43 151. 796,19 51.821 ,83 
Total de Receitas Correntes 4.319.639,09 5.337.604,71 5.241.114,51 
20000000 RECEITA DE CAPITAL 0,00 23.000,00 152.879,00 
21000000 Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 
22000000 Alienacão de Bens 0,00 0,00 27.345,00 
23000000 Amortizacão de Emoréstimos 0,00 0,00 0,00 
24000000 Transferências de Caoital 26.990,000 23.000,00 125.534,00 
25000000 Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 
Total de Receitas de Caoital 26.990,00 23.000,00 152.879,00 
Deducões FUNDEF 481.131.16 585.848,55 599.769,96 

TOTAL GERAL 3.865.497.93 4.774.756,16 4.974.223,55 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALBERTINA METAS FISCAIS OUADROC 
DESPESAS POR FUNCAO 

TIPOS DE DESPESAS E EXERCICIOS 2004 2005 2006 

DESPESAS 3.767.249,35 4.470.295,45 4.701.188,87 

Legislativa 118.523,06 169.061 ,97 227.997,28 

Administração 556.782,25 661.886,18 476.608,68 

Comunicações 750,00 2.450,00 20.437,76 

Defesa Nacional e SeQUrança Pública 0,00 0,00 0,00 

Educação e Cultura 1.143.079,24 1.408.105,44 1.418.318,69 

Habitação e Urbanismo 189.933,16 128.284,94 149.100,28 

Saúde e Saneamento 845.038,19 1.140.089,90 1.473.858,00 

Assistência e Previdência 310.191,24 181.580, 11 188.985,99 

Transportes 490.029,09 634.152,42 644.887,96 

Energia 107.412,59 106.228,12 120.731 ,75 

Desoorto e Lazer 5.510,53 38.456,37 16.262,48 

TOTAL GERAL 3.767.249,35 4.470.295,45 4.701.188,87 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALBERTINA METAS FISCAIS QUADRO D 
A V ALIACÃO DE EXERCICIOS ANTERIORES 

A - ESPECIFICAÇÃO RECEITA ARRECADADA 
TIPOS DE RECEITA E EXERCI CIOS 2004 2005 2006 

10000000 RECEITAS CORRENTES 4.319.639,09 5.337.604,71 5.241.114,51 
11000000 Receita Tributária 126.829,74 136.962,02 148.264,13 
12000000 Receita de Contribuições 36.837,34 42.400,31 46829,79 
13000000 Receita Patrimonial 14.214, 14 78.248,67 77362,93 
14000000 Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 
15000000 Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 
16000000 Receita de Serviços 67.278,63 85.245,34 101.049,27 
17000000 Transferências Correntes 4.040.348,81 4.842.952, 18 4.995.786,56 
19000000 Outras Receitas Correntes 34.130,43 151.796,19 51.821 ,83 
Total de Receitas Correntes 4.319.639,09 5.337.604,71 5.241.114,51 
20000000 RECEITAS DE CAPITAL 0,00 23.000,00 152.879,00 
21000000 Ooerações de Crédito 0,00 0,00 000 
22000000 Alienação de Bens 0,00 0,00 27.345,00 
23000000 Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 
24000000 Transferências de Capital 26.990,000 23.000,00 125.534,00 
25000000 Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 
Total de Receitas de Capital 26.990,00 23.000,00 152.879,00 
Dedução FUNDEF 481.13116 585.848,55 599.769,96 

TOTAL GERAL 3.865.497,93 4.774.756,16 4.974.223,55 

B - ESPECIFICAÇAO DESPESAS REALIZADAS 
TIPOS DE DESPESAS E EXERCICIOS 2004 2005 2006 

300000 DESPESAS CORRENTES 3.603.110,23 3.578.285,25 4.002.483,79 

400000 DESPESAS DE CAPITAL 164.139,12 892.010,20 698.705,08 

TOTAL GERAL 3.767.249.35 4.470.295,45 4.701.188,87 

RESULTADO NOMINAL (A - B) 98.248,58 304.460,71 273.034,68 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALBERTINA 1 METAS FISCAIS QUADRO E 
ESTIMATIVA PARA OS DOIS EXERCICIOS SEGUINTES 

A - ESPECIFICACAO PREVISÃO 
TIPOS DE RECEITA E EXERCI CIOS 2007 2008 2009 

10000000 RECEITAS CORRENTES 5.405.552,00 5. 190.000,00 5. 600. 000, 00 
11000000 Receita Tributária 305.500,00 175.000,00 330.000,00 
12000000 Receita de Contribuições 48.000,00 41 .000,00 50.000,00 
13000000 Receita Patrimonial 34.852,00 22.000,00 40.000,00 
14000000 Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 
15000000 Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 
16000000 Receita de Serviços 95.600,00 92.000,00 100.000,00 
17000000 Transferências Correntes 4.837.100,00 4.800.000,00 5.000.000,00 
19000000 Outras Receitas Correntes 84.500,00 60.000,00 80.000,00 
20000000 RECEITAS DE CAPITAL 632.800,00 100.000,00 500.000,00 
21000000 Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 
22000000 Alienação de Bens 400,00 10.000,00 100.000,00 
23000000 Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 
24000000 Transferências de Capital 632.400,00 90.000,00 400.000,00 
25000000 Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 
90000000 Deduções das Receitas Correntes 562.500,00 540.000,00 600.000,00 

TOTAL GERAL 5.475.852,00 4. 750.000,00 5.500.000,00 
B - ESPECIFICAÇAO PREVISAO 

TIPOS DE DESPESAS E EXERClCIOS 2007 2008 2009 
DESPESAS CORRENTES 4.856.952,00 4.450.000,00 5. 000. 000, 00 
Pessoal e Encargos Sociais 2.639.800,00 2.630.000,00 3.000.000,00 

Outras Despesas Correntes 2.217.152,00 1.820.000,00 2.000.000,00 

DESPESAS DE CAPITAL 608.900,00 300.000,00 500.000,00 

Investimentos 608.700,00 270.000,00 477.500,00 

Inversões Financeiras 0,00 1.000,00 500,00 

Amortização de Divida 200,00 4.000,00 2.000,00 

Reserva de ContinKência 14.000,00 25.000,00 20.000,00 

TOTAL GERAL 5.475.852,00 4. 750.000,00 5.500.000,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALBERTINA METAS FISCAIS QUADROF 
A V ALIACÃO DO EXERCICIO ANTERIOR 

A - ESPECIFICAÇAO RECEITAS ARRECADADAS 
TIPOS RE RECEITAS PREVISAO REALIZAÇÃO VARIAÇÃO 

10000000 RECEITAS CORRENTES 4.231.920,00 5.24l.114,51 1.009.194,51 
11000000 Receita Tributária 171.100,00 148.264,13 -22.835,87 
12000000 Receita de Contribuições 40.800,00 46.829,79 -6.029,79 
13000000 Receita Patrimonial 20.500,00 77362,93 -56.862,93 
14000000 Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 
15000000 Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 
16000000 Receita de Serviços 81.400,00 101.049,27 -19.649,27 
17000000 Transferências Correntes 4.538. 700,00 4.995.786,56 -457.086,56 
19000000 Outras Receitas Correntes 59.345,00 51.821 ,83 7.523,17 
20000000 RECEITAS DE CAPITAL 190.000,00 152.879,00 37.121,00 
21000000 Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 
22000000 Alienação de Bens 1.000,00 27.345,00 -26.345,00 
23000000 Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 
24000000 Transferências de Capital 189.000,00 125.534,00 63.466,00 
25000000 Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 
90000000 Dedução Receitas Correntes -535.800,00 -599. 769,96 63.969,96 

TOTAL GERAL 4.568.045,00 4.974.223,55 -406.178,55 
B - ESPECIFICACAO DESPESAS REALIZADAS 
TIPOS DE DESPESAS PREVISAO REALIZAÇAO VARAIÇAO 

300000 DESPESAS CORRENTES 4.045.645,00 4.002.483,79 -43.161 ,21 
310000 Pessoal e Encargos Sociais 2.499.345,00 2.219.611,21 -279. 733, 79 
330000 Outras Despesas Correntes 1.546.300,00 1. 782.872,58 236.572,58 
400000 DESPESAS DE CAPITAL 508.400,00 698.705,08 190.305,08 
440000 Investimentos 508.200,00 698.705,08 190.305,08 
420000 Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 
460000 Amortização da Divida Interna 200,00 0,00 0,00 

999999 Reserva de Contingência 14.000,00 0,00 -14.000,00 

TOTAL GERAL 4.568.045,00 4. 701.188,87 -213.024,55 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALBERTINA 1 METAS FISCAIS QUADRO G 
METAS E RESULTADOS FISCAIS DO MUNICIPIO 

ITENS 2005 2006 2007 

FIXADO EXECUTADO FIXADO EXECUTADO FIXADO 

RECEITA 3.843.720,00 4.774.756,16 4.568.045,00 4.974.223,55 5.475.852,00 

DESPESA 3.843.720,00 4.470.295,45 4.568.045,00 4. 70 l.188,87 5.475.852,00 

RESULTADO NOMINAL 
RESULTADO PRIMARIO 
DIVIDA PUBLICA 
METAS E PROJEÇOES PARA O MUNICIPIO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALBERTINA DIVIDA PUBLICA QUADROH 

2005 2006 2007 

DIVIDA FUNDADA 0,00 0,00 0,00 

A - Interna 0,00 0,00 0,00 

B -Externa 0,00 0,00 0,00 

DtvIDA FLUTUANTE 8.696,14 0,00 0,00 

A - Restos a Pagar 0,00 59.356,82 0,00 

B - Serviços da Dívida a Pagar 0,00 0,00 0,00 

c Denósitos 8.696,14 8.696,14 0,00 

Total da Divida Pública 8.696,14 68.052,96 0,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALBERTINA 1 EVOLUÇAO DO PATRIMONIO LIQUIDO QUADRO! 

TITULOS BALANÇOS 
2004 2005 2006 

ATIVO 
Ativo Financeiro 133.531 ,99 435.748,94 768.140,44 
Ativo Pennanente 2.119.121 ,07 3.002.169,27 3.566.201,29 
Incorporações e Autarquias 0,00 0,00 0,00 
TOTAL DO ATIVO 2.252.653,06 3.437.918,21 4.334.341,73 

PASSIVO 
Passivo Financeiro 10.939,90 -161. 703,86 68.052,96 
Passivo Pennanente 31.660,16 0,00 0,00 
Incorporações e Autarquias 0,00 0,00 0,00 
TOTAL DO PASSIVO 42.600,06 0,00 68.052,96 
Patrimônio liquido 2.210.053,00 3.599.622,07 4.266.288 77 

TOTAL GERAL 2.252.653 06 3.437.918.21 4.334.341.73 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 2004 2005 2006 
VALOR VALOR VALOR 

Ativo Real Liquido 
Anterior 1 .828.008,22 2.210.053,00 3.599.622,07 
Do Exercício 2.210.053,00 3.599.622,07 4.266.288,77 

TOTAL 4.038.061,22 5.809.675,07 7.856.910,84 

Prefeitura Municipal de Albertina/MG, 09 de julho de 2007. 
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ANEXO DE METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Programa 1 - Reaparelhamento, Manutenção e Melhoria da Unidade Legislativa 
Ob' . M Ih d. - d 1 'd 1 P d L . 1 f ~et1vo- e orar as con 1çoes para as açoes a serem esenvo v1 as pe o o er eg1s a 1vo 

PROGRAMAS E AÇÕES PRODUTOS 
l - Contratação de prestação de serviços administrativos e de assessoria Serviços 
2 - Manutenção dos serviços administrativos e de controle externo Vereadores 
3 - Capacitação dos membros do Poder Legislativo Pessoal / Vereadores 
4 - Criar cargos para provimento por concurso público, com efetiva manutenção Pessoal 
5 - Manutenção dos serviços de informática Programas 
6 - Aquisição de equipamentos e material permanente para a execução das ações legislativas Equipamentos 
7 - Aquisição de materiais de escritório, informática, limpeza e consumo em geral Materiais diversos 

Programa II - Manutenção, Modernização e Melhorias dos Departamentos Administrativos 
Ob. . Ad 1 · Ih fi . - d . d . d d Ad . ~ettvo - equar, atua 1zar e me orar a e et1va prestaçao e serviços as um a es mm1strattvas d P d E o o er xecuttvo 

PROGRAMAS E AÇÕES PRODUTOS 
l - Contratação de prestação de serviços pessoa fisica ou jurídica administrativos e de assessoria Serviços 
2 - Manutenção dos serviços de Gabinete, Administração, Fazenda e Contabilidade e RH Departamentos 
3 - Promoção de cursos e capacitação dos servidores dos Departamentos Administrativos Servidores 
4 - Aquisição de equipamentos e material permanente para os Departamentos Administrativos Equipamentos 
5 - Aquisição de equipamentos e material permanente para o Gabinete da Prefeita Equipamentos 
6 - Aquisição de materiais de escritório, informática, limpeza e consumo em geral Departamentos 
7 - Contrapartida mediante celebração de convênios Recursos 
8 - Reforma, restauração, melhorias e ou construção de prédios públicos Prédios 
9 - Incentivo à realização de festas cívicas e populares no Município Festas 
1 O - Manutenção dos programas de informática e outros softwares Programas 
11 - Melhorias e adaptações nos serviços do V AF Serviço de Arrecadação 
12 - Criar cargos para provimento por concurso público com efetiva manutenção Pessoal 
13 - Manutenção das despesas gerais dos Departamentos Serviço público 
14 - Cumprimento do plano de carreira dos servidores municipais Servidores 
15 - Construção de uma nova sede para a Prefeitura Municipal Sede da Prefeitura 

MEDIDA 
Unidade 
Unidade 
Unidade 
Cargo 

Unidade 
Unidade 
Unidades 

MEDIDA 
O necessário 

Todos 
Todos 

O necessário 
O necessário 
O necessário 
Convênios 

O necessário 
Todas 
Todos 

Unidade 
O necessário 

Todos 
Todos 

01 

- - .. , 
1 

META 
A orçamentária 

09 
12 
03 
02 

A orçamentária 
A orçamentária 

META 
A orçamentária 
A orçamentária 
A orçamentária 
A orçamentária 
A orçamentária 
A orçamentária 
Todos os firmados 

A orçamentária 
A orçamentária 
A orçamentária 
Aumento índice 
A orçamentária 
A orçamentária 

100% 
A orçamentária 
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Programa III - Reaparelhamento, Manutenção e Melhorias na Secretaria de Saúde 
Ob" . A I" . Ih - d . ti "d ~et1vo- mp 1ar, eqmpar, estruturar e me orar a prestaçao e serviços o erec1 os aos usuanos d s· o 1stema d s 'd e au e 

PROGRAMAS E AÇÕES PRODUTOS MEDIDA 
I - Contratação de prestação de serviços pessoa física ou i urídica Serviços O necessário 
2 - Manutenção dos serviços de Epidemiologia e Controle de Doenças Serviços de Controle Todos domicílios 
3 - Capacitação dos servidores da Unidade de Saúde Servidores Todos 
4-Aquisição de equipamentos e material permanente para a Unidade de Saúde Equipamentos O necessário 
5 - Prestação efetiva de atendimento ambulatorial na Unidade de Saúde Usuários do Sistema Toda população 
6 - Aquisição de materiais de escritório, informática e de consumo em geral, e medicamentos Unidades O necessário 
7 - Celebração de convênios para melhoria do atendimento ao público Recursos Convênios 
8 - Melhoria e manutenção do transporte de pacientes Usuários Sistema Toda população 
9- Reforma e manutenção da Unidade de Saúde Posto de Saúde 01 
10-Término da construção do Pronto Atendimento Municipal Pronto Atendimento OI 
I l - Melhoria das atividades do Programa de Saúde da Família Famílias atendidas Todas as famílias 
12-Manutenção de convênio com o CISAMESP Convênio OI 
13 - Manutenção e melhoria dos serviços de abastecimento e tratamento de água ETA Toda população 
14 - Manutenção e melhoria do sistema de esgoto sanitário Sistema de esgoto Toda população 
15 - Construção de Estação de Tratamento de Esgoto ETE Toda população 
16 - Manutenção do serviço de limpeza pública e implantação de aterro sanitário, via convênio Limpeza pública Toda população 
I 7 - Melhorar as condições do depósito de lixo municipal Depósito de lixo OI 
18 - Manutenção de Centro de Reabilitação e Fisioterapia Prédio e Serviços OI 
I 9 - Construção e manutenção da Usina de Reciclagem de Lixo do Município Reciclagem de lixo OI 

Programa IV - Melhorias e Aprimoramento dos Serviços de Assistência Social 
Ob. . p Ih . d A . A • s . 1 11et1vo - rop1c1ar me oras nos serviços e ss1stenc1a oc1a 

PROGRAMAS E AÇÕES PRODUTOS MEDIDA 
l - Contratação de prestação de serviços pessoa física ou jurídica Serviços O necessário 
2 - Manutenção dos serviços de apoio a pessoas carentes Pessoas carentes 1.000 pessoas 
3 - Garantia dos trabalhos dos Conselhos da Criança e Adolescente e do Conselho Tutelar Conselhos 02 
4 - Manutenção do serviço de atendimento aos idosos Pessoas idosas 240 
5 - Celebração de convênios para melhorias nos serviços sociais Recursos Convênios 
6 - Criar cargos para provimento por concurso público com efetiva manutenção Pessoal O necessário 
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META 
A orçamentária 

Total 
Total 

A orçamentária 
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IOO % 

A orçamentária 
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A orçamentária 
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A orçamentária 

META 
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7 - Fornecimento de auxílio a essoas carentes Pessoas carentes O necessário 
8 - Estrutura ão do Servi o de Assistência Social Servi os O necessário 

Programa V - Recuperação, Melhorias e Reaparelhamento da Unidade de Esportes, Turismo e Lazer 
ob· . E . . d E rt T . L 'letivo- ,qmpar e manter os serviços e spo e, unsmo e azer 

PROGRAMAS E AÇÕES PRODUTOS MEDIDA 
1 -Contratação de prestação de serviços pessoa física ou jurídica Serviços O necessário 
2 - Manutenção e Reforma das Praças, Parques e Lago, com recursos próprios ou de convênios Unidades O necessário 
3 - Manutenção e Incentivo ao Desporto Amador Desportistas em geral O necessário 
4 -Aquisição de equipamentos e material permanente para unidades esportivas Equipamentos O necessário 
5 - Construção, manutenção e reforma de unidades esportivas e de Jazer Unidades O necessário 
6 - Aquisição de materiais de escritório, informática, limpeza e consumo em geral Unidades O necessário 
7 - Celebração de novos convênios Recursos Convênios 
8 - Implementação do Turismo no Município Unidades Atividades desenvolvidas 

9 - Criar cargos para provimento por concurso público com efetiva manutenção Pessoal O necessário 
1 O - Manutenção de Ginásio Poliesportivo Unidade 01 
11 - Manutenção das Quadras de Esportes do Município Quadras Esportivas 02 

Programa VI - Reaparelhamento e Manutenção da Secretaria Municipal de Educação 
Ob. . E . . Ih ti d . ti . d 1 d d ' bl. ~et1vo - .qmpar, apnmorar e me orar a o erta e ensmo o erec1 o aos a unos are e pu 1ca mumc1pa ld Ed e ucaçao 

PROGRAMAS E AÇÕES PRODUTOS MEDIDA 
1 - Contratação de prestação de serviços pessoa física ou jurídica Serviços O necessário 
2- Manutenção do Programa de Merenda Escolar Alunos atendidos Refeições diárias 
3 - Capacitação de Professores do Ensino Infantil e Fundamental Professor capacitado Todos professores 
4 - Aquisição de equipamentos e material permanente para a manutenção do Ensino Equipamentos O necessário 
5 - Aquisição de veículos para o Transporte Escolar Veículos O necessário 
6 - Aquisição de materiais de escritório, informática, limpeza e consumo em geral Unidades O necessário 
7 - Celebração de convênios para a melhoria dos serviços prestados Recursos Convênios 
8 - Manutenção da Creche Municipal Crianças atendidas Todas 
9 - Manutenção do Ensino Infantil Alunos atendidos Todos 
1 O - Manutenção do Ensino Fundamental Alunos atendidos Todos 
11 - Melhorias e reformas na Creche Municipal Prédio da Creche Prédio 
12- Melhorias e reformas nas Escolas Municipais Prédios Escolares Prédio 
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13 - Aquisição de materiais didáticos e pedagógicos para as escolas e creche 
14 - Manutenção do Programa de Alfabetização de Jovens e Adultos 
15 - Manutenção do Transporte Escolar 
16 - Criar cargos para provimento por concurso público com efetiva manutenção 

Programa VII-Manutenção e Reaparelhamento das Unidades de Serviços Urbanos e Rurais 
. . "d d Objetivo - Equipar e manter, a fim de garantir os serviços nestas um a es 

PROGRAMAS E AÇÕES 
1 - Contratação de prestação de serviços pessoa física ou jurídica 
2 - Calçamento, conservação e manutenção das ruas e avenidas da cidade 
3 - Manutenção das estradas vicinais 
4 - Aquisição de equipamentos, máquinas e veículos para a frota municipal 
5 - Pavimentação asfáltica das vias urbanas e rurais, com recursos de convênios ou próprios 
6 - Aquisição de materiais de escritório, informática, limpeza e consumo em geral 
7 - Celebração de convênios para a efetivação de alguns serviços 
8 - Criar cargos para provimento por concurso público com efetiva manutenção 
9 - Construção de casas p0pulares 
110-- lncentivo à agricultura 

Prefeitura Municipal de Albertina/MO, 09 de julho de 2007. 
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